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Coerência e Coesão
A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os 

componentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, 
e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respei-
to ao conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

 ▸ Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida 

a partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

– Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) 
– anafórica

– Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica

– Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 

africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO – Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE – Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO – Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
– Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes 

genéricos ou palavras que possuem sentido aproximado 
e pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

 ▸ Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
 ▪ Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
 ▪ Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
 ▪ Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
 ▪ Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
 ▪ Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à pro-

gressão de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimen-
to de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do 
leitor; e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis.  

FATORES DE TEXTUALIDADE: COERÊNCIA, COESÃO (REFERENCIAL E SEQUENCIAL), SITUACIONALIDADE E INTERTEX-
TUALIDADE

LÍNGUA PORTUGUESA
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Exemplo de Aceitabilidade em um Texto:
Em uma carta formal de pedido de emprego, espera-se que 

o candidato use uma linguagem educada, profissional e respei-
tosa, seguindo um formato padrão de saudação, apresentação, 
descrição das qualificações e despedida formal.

Se o candidato escrever de forma muito informal ou de-
sorganizada, o texto pode ser considerado inaceitável para o 
contexto de uma candidatura, pois não atende às expectativas 
do destinatário.

Informatividade
A informatividade é o fator de textualidade que diz respeito 

à quantidade de informações novas ou inesperadas presentes no 
texto. Um texto deve trazer elementos que contribuam com in-
formações relevantes, interessantes ou inovadoras para o leitor, 
evitando ser excessivamente óbvio ou redundante. O grau de in-
formatividade pode variar, mas é importante que o texto ofereça 
conteúdo significativo para que a comunicação seja eficaz e man-
tenha o interesse do leitor.

 ▸ Principais Aspectos da Informatividade
 ▪ Informação Nova: O texto deve apresentar informações 

que o leitor ainda não conhece ou que ampliam seu conhe-
cimento sobre determinado tema.
 ▪ Equilíbrio entre Novidade e Previsibilidade: Embora deva 

trazer algo novo, o texto não pode ser totalmente imprevi-
sível ou difícil de entender. Precisa equilibrar informações 
novas com dados familiares ao leitor.
 ▪ Evitar Redundância: A repetição desnecessária de ideias 

ou informações pode tornar o texto cansativo e menos 
informativo.

Exemplo de Informatividade em um Texto:
Em um artigo científico sobre uma nova descoberta médi-

ca, a informatividade está na apresentação de dados, pesquisas 
e conclusões que ainda não eram conhecidos pela comunidade 
científica. Se o artigo apenas repetisse informações já conhecidas, 
não agregaria valor ao leitor e perderia seu caráter informativo.

A informatividade é crucial para tornar o texto interessante 
e relevante, mantendo o engajamento do leitor. 

Situacionalidade
A situacionalidade é o fator de textualidade que refere-se à 

pertinência e adequação do texto ao contexto em que é produ-
zido e recebido. Para que um texto seja considerado situacional, 
ele precisa fazer sentido dentro da situação comunicativa espe-
cífica, atendendo às expectativas do momento, lugar, assunto e 
interlocutores envolvidos.

 ▸ Principais Aspectos da Situacionalidade
 ▪ Adequação ao Contexto: o texto deve ser relevante para a 

situação em que é produzido, levando em conta fatores como 
o ambiente, o público-alvo e a finalidade da comunicação.

Intencionalidade
A intencionalidade é o fator de textualidade que se refere 

à intenção do emissor ao produzir um texto. Para que um texto 
seja considerado intencional, é necessário que ele tenha um pro-
pósito claro, seja informar, persuadir, explicar, narrar ou entreter, 
e que essa intenção fique evidente para o leitor. O emissor cons-
trói o texto de forma que ele cumpra a função desejada, guiando 
a escolha das palavras, a estrutura das frases e o uso dos recursos 
linguísticos.

 ▸ Principais Aspectos da Intencionalidade
 ▪ Objetivo do Emissor: a mensagem deve ser planejada para 

atingir um objetivo específico, como convencer o leitor a 
adotar um ponto de vista, descrever um fato ou transmitir 
um sentimento.
 ▪ Consistência na Mensagem: a mensagem precisa ser estru-

turada de maneira que todas as partes do texto contribuam 
para o mesmo propósito, evitando informações que não es-
tejam alinhadas com a intenção do emissor.
 ▪ Estratégias Textuais: o uso de certos recursos de linguagem, 

como perguntas retóricas, argumentos sólidos, exemplos ou 
apelos emocionais, depende da intenção do texto.

Exemplo de Intencionalidade em um Texto:
Em um anúncio publicitário: “Aproveite nossas ofertas exclu-

sivas e leve para casa o melhor em tecnologia. Só até amanhã!”. 
Nesse caso, a intenção do texto é persuadir o leitor a aproveitar 
as ofertas, e a linguagem é direcionada para estimular a ação 
imediata.

Aceitabilidade
A aceitabilidade é o fator de textualidade que se refere à ex-

pectativa do leitor ou receptor em relação ao texto. Para que um 
texto seja considerado aceitável, ele deve atender às normas, ex-
pectativas e necessidades do público a que se destina. Ou seja, o 
texto deve ser relevante, compreensível e adequado ao contexto 
de comunicação, garantindo que o leitor o reconheça como um 
texto válido e significativo.

 ▸ Principais Aspectos da Aceitabilidade
 ▪ Adequação ao Gênero e ao Contexto: O texto deve seguir 

as características próprias do gênero a que pertence (por 
exemplo, uma notícia deve ser informativa, um poema pode 
ser mais subjetivo, e um e-mail formal deve ser polido).
 ▪ Clareza e Compreensibilidade: O texto precisa ser 

construído de maneira que o leitor possa entendê-lo facil-
mente, evitando ambiguidades e tornando-se acessível para 
o público-alvo.
 ▪ Relevância: As informações apresentadas devem ser per-

tinentes e atender às expectativas do leitor, fornecendo 
dados, opiniões ou argumentos que façam sentido dentro 
do contexto.
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Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

 ▸ Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

 ▸ Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 

relações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um deter-
minado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporá-
rio e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo res-
peito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, 
funda-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos des-
ta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DE 1988

NOÇÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/prefeitura-baturite-ce-professor-educacao-infantil?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-068MR-26-BATURITE-CE-PEI


ÍNDICEAMOSTRA

 ▸ Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

 ▸ Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com res-

trições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o con-
fisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se as-
seguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-
vo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistên-
cia religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po-
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso 
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, du-
rante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

IX - cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade;

X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 

da CF. São eles:

 ▸ Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

 ▸ Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da auto-
nomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

 ▸ Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da demo-
cracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e 
a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

 ▸ Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.
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 ▸ Impacto da colonização e o processo de expulsão dos in-
dígenas

Com a chegada dos portugueses ao Ceará e o avanço da co-
lonização, os povos indígenas da região passaram a sofrer com a 
perda de seus territórios, a violência física e cultural, e as tentati-
vas de catequese promovidas pelos missionários jesuítas. Muitos 
indígenas foram forçados a deixar suas terras e foram desloca-
dos para missões religiosas ou aldeamentos controlados pelos 
colonizadores.

A resistência indígena, no entanto, foi marcante. Há relatos 
de enfrentamentos e fugas para áreas mais remotas da serra. Em 
alguns casos, os indígenas estabeleceram alianças com outros 
grupos para proteger suas aldeias. Mesmo assim, o processo de 
expropriação territorial e imposição cultural foi avassalador.

 ▸ Herdeiros da cultura indígena na região
Apesar da violência histórica, traços da presença indígena 

ainda podem ser encontrados na cultura regional de Baturité e 
do Maciço. Palavras de origem tupi permanecem nos nomes de 
rios, serras e localidades. Além disso, práticas como o uso de er-
vas medicinais, a pesca com armadilhas e o respeito à natureza 
são heranças culturais dos povos originários.

O município de Baturité, assim como outros da região do 
Maciço, guarda em sua memória histórica a influência das cultu-
ras indígenas, mesmo que muitas vezes essa presença tenha sido 
invisibilizada pelos registros oficiais. Hoje, cresce o interesse em 
resgatar e valorizar essa parte da história, reconhecendo a contri-
buição dos povos originários para a identidade regional.

O período colonial e as primeiras ocupações
A colonização da região onde hoje se localiza o município 

de Baturité está diretamente ligada ao avanço da ocupação 
portuguesa pelo interior do Ceará, a partir do século XVII. Esse 
processo foi marcado por conflitos com os povos indígenas, ex-
ploração econômica das terras e formação de estruturas sociais 
baseadas na posse da terra e no trabalho escravizado.

O território do Maciço de Baturité começou a ser integrado 
às rotas coloniais a partir da necessidade de expansão agrícola e 
criação de gado, atividades fundamentais para a economia colo-
nial nordestina.

 ▸ Expansão das frentes colonizadoras
A interiorização da colonização no Ceará ocorreu inicialmen-

te a partir da zona litorânea, como a vila de Fortaleza, que passou 
a servir de base para expedições conhecidas como “entradas” e 
“bandeiras”. Esses grupos buscavam conquistar terras, subjugar 
povos indígenas e explorar recursos naturais. A Serra de Baturité 

Povos originários e presença indígena no 
território

A história do município de Baturité e da região do Maciço 
de Baturité começa muito antes da chegada dos colonizadores 
europeus. Este território era originalmente habitado por povos 
indígenas que deixaram marcas profundas na cultura, nos costu-
mes e até na toponímia local.

Entender quem eram esses povos originários e como se deu 
a presença indígena na região é fundamental para compreender 
a formação histórica e cultural de Baturité.

 ▸ Diversidade dos povos indígenas do Ceará
Antes da colonização portuguesa, o Ceará era povoado por 

diversos grupos indígenas pertencentes a diferentes troncos 
linguísticos, principalmente o Tupi e o Macro-Jê. Na região do 
Maciço de Baturité, destacavam-se grupos de línguas perten-
centes ao tronco Tupi, como os Potyguara e, possivelmente, os 
Tapuia (termo genérico usado pelos colonizadores para se referir 
a diversos grupos que não falavam a língua tupi).

Esses povos viviam em comunidades organizadas, com siste-
mas próprios de liderança, práticas religiosas, conhecimento da 
natureza e modos de vida ligados à agricultura, à caça, à pesca e à 
coleta de frutos. A relação com o meio ambiente era de equilíbrio 
e respeito, o que contribuiu para a preservação da rica biodiver-
sidade do Maciço.

 ▸ Localização estratégica e ocupação indígena no Maciço
A região do Maciço de Baturité, por ser uma área serrana 

com clima mais ameno, fontes de água abundantes e solos fér-
teis, era particularmente atraente para os povos indígenas. Esses 
fatores favoreceram a fixação de aldeias e o desenvolvimento de 
atividades agrícolas rudimentares, como o cultivo de mandioca, 
milho e feijão. Também era comum a coleta de frutas nativas, 
como o jatobá, o umbu e a cajarana.

As serras e florestas do Maciço proporcionavam proteção 
natural contra invasões e eram consideradas espaços sagrados 
por muitas etnias. Há registros orais e documentos históricos que 
indicam que essas populações realizavam rituais religiosos e en-
contros intertribais em áreas elevadas da serra, demonstrando o 
valor simbólico do território.

FORMAÇÃO HISTÓRICA DO MUNICÍPIO DE BATURITÉ E 
DO TERRITÓRIO DO MACIÇO DE BATURITÉ

CONHECIMENTOS DO 
MUNICÍPIO DE BATURITÉ
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contribuía para o abastecimento de outras regiões, e isso 
fortalecia o vínculo entre Baturité e centros urbanos maiores, 
como Fortaleza e Icó.

Esse intercâmbio ajudou a inserir o Maciço no circuito econô-
mico da capitania do Ceará, ao mesmo tempo em que acelerava 
o processo de aculturação e imposição das estruturas coloniais 
portuguesas sobre as formas de vida indígenas e locais.

A construção da cidade e seu papel na história 
do Ceará

A formação urbana de Baturité representa um momento de 
consolidação do processo de ocupação do Maciço e de sua inte-
gração ao desenvolvimento do estado do Ceará. A cidade surge 
não apenas como um centro administrativo, mas também como 
um polo de articulação econômica, social e cultural.

O crescimento de Baturité acompanhou importantes trans-
formações do Ceará, especialmente nos séculos XIX e XX, sendo 
protagonista em momentos-chave da história estadual.

 ▸ Elevação à categoria de vila e cidade
O povoado que deu origem a Baturité passou por um pro-

cesso de crescimento gradual, impulsionado pelas atividades 
agrícolas, pela posição geográfica privilegiada e pela organização 
social em torno da igreja e das fazendas. Em 1764, o local foi 
elevado à condição de freguesia, sob o nome de Nossa Senhora 
da Palma de Baturité, o que representava, à época, um reconhe-
cimento da importância do núcleo habitacional.

Mais adiante, em 1858, o povoado foi elevado à categoria de 
vila, e posteriormente, em 1876, alcançou o status de cidade. A 
elevação à cidade ocorreu em meio a um contexto de mudanças 
políticas e econômicas no Brasil Império, marcando a consoli-
dação de Baturité como um centro regional com administração 
própria, comércio ativo e estrutura urbana em desenvolvimento.

 ▸ A chegada da estrada de ferro e o impulso econômico
Um dos episódios mais marcantes da história de Baturité foi 

a chegada da estrada de ferro, em 1873. A construção da linha 
férrea ligando Fortaleza a Baturité, primeira do estado do Ceará, 
representou um divisor de águas para o município. A ferrovia en-
curtou distâncias, facilitou o escoamento da produção agrícola e 
transformou a cidade em um ponto estratégico de conexão entre 
o interior e a capital.

A estação de Baturité, inaugurada em 1873, atraiu in-
vestimentos, dinamizou o comércio local e promoveu uma 
modernização relativa da cidade, especialmente no final do sécu-
lo XIX. O transporte ferroviário também possibilitou o aumento 
da circulação de pessoas, ideias e mercadorias, o que contribuiu 
para a diversificação cultural e o fortalecimento das relações 
urbanas.

 ▸ Importância econômica e cultural no século XIX
Ao longo do século XIX, Baturité se destacou como um dos 

principais polos agrícolas do Ceará, com produção de café, cana-
-de-açúcar, algodão e gêneros de subsistência. A economia local 
se organizava em torno de pequenas e médias propriedades, 
além de engenhos que utilizavam mão de obra assalariada, livre 
e, até a abolição, escravizada.

se tornou um dos destinos dessas expedições por sua locali-
zação estratégica, suas fontes de água permanentes e seu clima 
mais ameno, em contraste com o sertão semiárido.

No contexto da expansão pecuarista, o território do Maciço 
passou a receber fazendeiros e sesmeiros (beneficiados por con-
cessões de terras emitidas pela Coroa portuguesa), que visavam 
instalar currais de gado e plantações. A atividade agropecuária 
foi, portanto, uma das primeiras formas de exploração econômi-
ca da região.

 ▸ Conflito com os indígenas e catequese
A ocupação colonial enfrentou resistência dos povos indíge-

nas que habitavam a serra. Para controlar esses grupos e facilitar 
a dominação portuguesa, a Coroa incentivou a ação de ordens 
religiosas, como os jesuítas, que instalaram missões na região. 
Essas missões tinham o objetivo de catequizar os indígenas e in-
tegrá-los à lógica social e econômica colonial.

Em Baturité, há registros de aldeamentos organizados pelos 
missionários, que também foram responsáveis pela introdução 
de práticas agrícolas europeias, pela construção de pequenas 
capelas e pela formação de núcleos populacionais. Muitos des-
ses núcleos viriam, posteriormente, a se transformar em vilas e 
cidades.

 ▸ Formação dos primeiros povoados
À medida que as sesmarias eram demarcadas e a presen-

ça colonial se consolidava, surgiram os primeiros povoados no 
entorno da serra. Essas localidades cresciam em torno de estru-
turas religiosas ou fazendas maiores, que serviam como polos de 
organização social e econômica.

A região de Baturité, por exemplo, começou a se destacar 
pela produção agrícola, principalmente de gêneros alimentícios 
voltados para o consumo local e para o abastecimento de outras 
partes da capitania. A presença de rios e terras férteis permitiu o 
desenvolvimento de pequenas lavouras e, com o tempo, o culti-
vo de produtos comerciais.

 ▸ Aspectos econômicos e sociais iniciais
A estrutura social da época colonial em Baturité e no Maciço 

era baseada na grande propriedade de terra e na desigualdade. 
O trabalho escravizado de africanos e de indígenas era a base 
da produção. Os grandes proprietários formavam a elite local, 
controlando a economia e a vida política dos primeiros núcle-
os habitacionais. Por outro lado, havia uma grande população 
pobre, formada por trabalhadores livres e libertos, que vivia de 
pequenos roçados e serviços informais.

Mesmo sendo uma região de difícil acesso em comparação 
com o litoral, o Maciço de Baturité passou a ganhar importância 
econômica ao longo do período colonial. A fertilidade das ter-
ras, a abundância de água e o clima mais favorável à produção 
agrícola fizeram com que se consolidasse como um território de 
interesse estratégico.

 ▸ Relação com outras regiões do Ceará colonial
O povoamento do Maciço de Baturité não ocorreu de forma 

isolada. Ele fazia parte de uma rede de circulação de pessoas, 
produtos e informações que ligava o interior ao litoral. A produ-
ção local, sobretudo a pecuária e a agricultura de subsistência, 
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 ▸ A institucionalização da Educação Infantil na Europa
A partir do século XIX, surgiram as primeiras instituições 

voltadas à educação da infância na Europa. Destacam-se as 
experiências de Friedrich Froebel, na Alemanha, criador dos 
kindergartens, e de Maria Montessori, na Itália, que propôs 
um método baseado na autonomia da criança e na organiza-
ção do ambiente educativo. Essas propostas marcaram o início 
da Educação Infantil como campo pedagógico próprio, com me-
todologias voltadas ao desenvolvimento integral das crianças 
pequenas.

 ▸ A Educação Infantil no Brasil: entre o assistencialismo e a 
pedagogia

No Brasil, o processo de institucionalização da Educação 
Infantil teve início ainda no século XIX, mas de forma bastante 
tímida e restrita a iniciativas filantrópicas ou confessionais. As 
chamadas “salas de asilo” e depois os jardins de infância eram 
voltados a crianças pobres e órfãs, com foco na assistência e mo-
ralização. A ideia de uma educação infantil como direito e parte 
da educação formal era praticamente inexistente.

Durante o período republicano e, mais intensamente, ao 
longo do século XX, a Educação Infantil começou a ganhar espa-
ço nos debates pedagógicos, especialmente com a influência da 
Escola Nova, que valorizava a criança como centro do processo 
educativo. No entanto, até meados dos anos 1980, a creche era 
vista como equipamento de assistência social, desvinculado do 
sistema educacional.

 ▸ Constituição de 1988 e a transformação da Educação Infan-
til em direito

Um dos marcos mais importantes para a história da Educação 
Infantil no Brasil foi a promulgação da Constituição Federal de 
1988. Pela primeira vez, o texto constitucional reconheceu a 
Educação Infantil como direito da criança e dever do Estado. O 
artigo 208, inciso IV, estabelece que o dever do Estado com a 
educação será efetivado mediante a garantia da “educação in-
fantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de 
idade”.

Esse reconhecimento foi aprofundado com a promulgação da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/1996), 
que consolidou a Educação Infantil como a primeira etapa da 
Educação Básica, dividida em creche (0 a 3 anos) e pré-escola (4 
a 5 anos). A LDB atribuiu à Educação Infantil o objetivo 

Fundamentos históricos da Educação Infantil
A compreensão da Educação Infantil como uma etapa essen-

cial do processo educativo está profundamente ligada à evolução 
histórica das concepções sobre a infância, o cuidado e a edu-
cação das crianças pequenas. Ao longo dos séculos, a maneira 
como a sociedade percebe a criança e sua relação com o mundo 
foi se transformando, influenciando diretamente as práticas ins-
titucionais e políticas públicas voltadas à infância.

No Brasil, esse processo acompanhou tensões entre as-
sistência e educação, marcadas por avanços significativos nas 
últimas décadas, especialmente após a Constituição Federal de 
1988.

 ▸ A infância na Antiguidade e Idade Média: ausência de es-
pecificidade

Na Antiguidade, as crianças eram geralmente vistas como 
adultos em miniatura. Na Grécia e em Roma, o valor da criança 
estava relacionado ao seu futuro como cidadão ou como mão de 
obra. A infância não era reconhecida como uma fase distinta da 
vida, com necessidades próprias. Na Idade Média, esse olhar se 
mantinha, ainda que com variações conforme a posição social da 
família. Crianças eram, muitas vezes, inseridas precocemente em 
atividades produtivas ou religiosas, com poucas oportunidades 
de vivenciar um desenvolvimento lúdico ou educativo planejado.

 ▸Mudanças na concepção de infância na Modernidade
Foi apenas com o advento da Modernidade, a partir dos sé-

culos XVII e XVIII, que se começou a construir uma nova visão 
sobre a infância. O filósofo Jean-Jacques Rousseau, por exemplo, 
em sua obra Emílio ou da Educação (1762), destacou a criança 
como um ser com características e necessidades próprias, que de-
veria ser respeitada em seu tempo e modo de ser. Essa mudança 
de paradigma influenciou fortemente os debates educacionais, 
especialmente no que se refere à importância de práticas peda-
gógicas voltadas à especificidade do desenvolvimento infantil.

FUNDAMENTOS HISTÓRICOS, FILOSÓFICOS, SOCIOLÓ-
GICOS E PEDAGÓGICOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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espirituais. O educador e filósofo Johann Heinrich Pestalozzi 
(1746–1827), por exemplo, propôs uma pedagogia baseada no 
amor, na afetividade e na educação do “coração, da mente e das 
mãos”, antecipando princípios fundamentais para a Educação 
Infantil contemporânea.

Outro pensador ligado ao humanismo e à pedagogia da 
infância é Friedrich Froebel (1782–1852), criador dos jardins 
de infância (kindergartens). Froebel via a criança como um ser 
naturalmente ativo e criador, e defendia uma educação que res-
peitasse essa natureza por meio de jogos, atividades manuais e 
contato com a natureza. Suas ideias reforçam o papel da brinca-
deira como forma de expressão e aprendizagem, princípio que 
permanece vigente até hoje.

 ▸ A pedagogia da autonomia e da liberdade
Outro marco importante nos fundamentos filosóficos da 

Educação Infantil é a valorização da autonomia da criança. Maria 
Montessori (1870–1952), médica e educadora italiana, baseou 
sua filosofia educacional na ideia de que a criança é capaz de 
aprender por si mesma, desde que colocada em um ambiente 
cuidadosamente preparado. Para Montessori, a função do adul-
to é observar, apoiar e mediar, sem impor ou conduzir de forma 
autoritária.

Essa abordagem, conhecida como método Montessori, 
destaca-se pela ênfase na liberdade com responsabilidade, no 
respeito ao ritmo individual da criança e na promoção da auto-
educação. Tais princípios inspiram muitas práticas na Educação 
Infantil, sobretudo aquelas que valorizam a escuta, a observa-
ção e a organização do espaço educativo como ambiente de 
aprendizagem.

 ▸ A visão crítica da Escola Nova
Já no início do século XX, o movimento da Escola Nova trou-

xe contribuições filosóficas e pedagógicas significativas para a 
Educação Infantil. Inspirada no pragmatismo de John Dewey e 
em ideias progressistas, a Escola Nova defendia uma educação 
ativa, centrada no interesse da criança e na resolução de proble-
mas concretos.

No Brasil, Anísio Teixeira e Lourenço Filho foram alguns 
dos intelectuais que incorporaram essas ideias, promovendo 
uma educação pública, laica e democrática. Embora a Educação 
Infantil ainda não fosse amplamente contemplada em políti-
cas públicas na época, as bases lançadas por esses pensadores 
abriram espaço para a valorização da infância como sujeito de 
direitos e de cultura.

 ▸ A pedagogia libertadora e a infância como sujeito social
No século XX, a filosofia da educação também foi fortemen-

te influenciada pelo pensamento de Paulo Freire, especialmente 
com sua proposta de pedagogia libertadora. Embora sua atuação 
tenha se voltado mais para a educação de jovens e adultos, os 
princípios freirianos — como o diálogo, a escuta ativa, o respeito 
ao saber do outro e a construção coletiva do conhecimento — 
são plenamente aplicáveis à Educação Infantil.

A partir dessa perspectiva, a criança é vista como sujeito de 
direitos, participante ativo na construção do saber e integrante 
de um contexto social e cultural que precisa ser considerado no 

de “desenvolvimento integral da criança até seis anos de 
idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade” (art. 29).

 ▸ Avanços recentes e a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC)

A partir dos anos 2000, a Educação Infantil passou a con-
tar com maior regulamentação e investimento público. O 
Plano Nacional de Educação (PNE), o Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb), e, mais re-
centemente, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), têm 
contribuído para consolidar diretrizes pedagógicas e ampliar o 
acesso e a qualidade dessa etapa educacional.

A BNCC, homologada em 2017, propõe seis direitos de apren-
dizagem e desenvolvimento para a Educação Infantil: conviver, 
brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se. Esses direi-
tos reafirmam o compromisso com uma educação que respeita 
os tempos e modos de ser da criança, rompendo definitivamente 
com uma concepção escolarizante ou meramente assistencial.

Fundamentos filosóficos da Educação Infantil
Os fundamentos filosóficos da Educação Infantil consistem 

no conjunto de ideias, princípios e concepções que orientam a 
forma como se compreende a infância, o desenvolvimento hu-
mano e o papel da educação nos primeiros anos de vida. Ao 
longo da história, diferentes correntes filosóficas ofereceram in-
terpretações sobre o ser humano, a aprendizagem e o mundo, 
influenciando diretamente as práticas pedagógicas destinadas às 
crianças pequenas.

Compreender essas bases é essencial para refletir critica-
mente sobre os objetivos, métodos e valores que devem nortear 
a atuação docente na Educação Infantil.

 ▸ A infância como construção filosófica
A ideia de infância como uma fase única e importante do 

desenvolvimento humano é relativamente recente e foi constru-
ída ao longo dos séculos. Durante muito tempo, prevaleceu uma 
visão adultocêntrica, em que a criança era vista como um ser 
incompleto, em transição para a vida adulta. Foi a filosofia mo-
derna que começou a romper com essa concepção, destacando 
o valor intrínseco da infância e a necessidade de respeitar suas 
especificidades.

Jean-Jacques Rousseau é um dos principais expoentes dessa 
mudança. Em sua obra Emílio ou Da Educação (1762), defendeu 
que a criança deveria ser educada conforme sua natureza, em 
contato com a liberdade e com a experiência concreta do mun-
do. Para ele, a infância é uma etapa que precisa ser vivida em si 
mesma, e não apenas como preparação para a vida adulta. Essa 
concepção abriu caminho para uma educação centrada na crian-
ça, valorizando suas potencialidades, interesses e ritmos.

 ▸ Contribuições da filosofia humanista
A filosofia humanista, que se desenvolveu especialmente 

a partir do Renascimento, coloca o ser humano no centro das 
preocupações éticas e educativas. Esse pensamento influenciou 
práticas que visam o desenvolvimento integral da criança, consi-
derando seus aspectos cognitivos, emocionais, sociais e 
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